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MAC VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL - LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita sob o nº 15.562.375/0001-12, vem perante Vossa 

Senhoria, interpor RECURSO ante a decisão que declarou como vencedora do 

certame PRADA SEGURANCA PRIVADA LTDA, pelo que faz nos seguintes 

fundamentos. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

Do prazo para interposição do presente recurso termina dia 23/05/2024, 

às 23:59, conforme consta no sistema, estando assim, tempestiva o presente. 

 

DAS RAZÕES 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ESSENCIAIS: 

 

Conforme consta devidamente expresso no edital, a documentação 

deverá ser atual e corresponder com a realidade da empresa, sendo vedado 

omissões. 

Em análise minuciosa dos documentos constantes na habilitação 

financeira da empresa recorrida, notamos a omissão de contrato e a ausência de 

sua declaração. 



 
Assim, considerando a relação de contratos firmados, deve 

corresponder a atualidade e a empresa recorrida, atua constantemente em 

diversas licitações, omitiu contratos propositalmente da declaração, com 

objetivo de ganhos irregulares na tributação. 

No mais, a planilha apresentada detém diversas irregularidades e 

supressão, que ferem os direitos básicos dos trabalhadores, além da proposta ser 

inexequível, conforme demonstraremos abaixo. 

 

DA DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS – OMISSÃO DE 

CONTRATO  

 

Em consulta pública ao diário oficial do Estado do Paraná, constou que 

a empresa PRADA omitiu com a declaração de contratos firmados com a 

Prefeitura de Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo para vigilância nas 

escolas , deixando de declarar contrato ativo: 

 



 
Evidente que houve omissão de informação no presente certame, já que 

o presente contrato ainda se encontra em vigor, inclusive foi feito aditivo do valor 

conforme verifica-se na tela abaixo: 

 

Deste modo, houve omissão com indícios de fraude ao certame, já que 

o contrato vigente pode alterar os índices e tributações da empresa vencedora: 

 

O item 10.4.3.1.4 do edital é claro em solicitar a relação dos 

compromissos assumidos com a inciativa privada e pública, justamente para que 

seja realizada a verificação do patrimônio líquido atualizada. 

Não se trata de um mero esquecimento e sim uma informação 

extremamente importante e que impacta na concorrência do certame, bem 

como também na questão de sua tributação, logo, não poderia estar se 

beneficiando do Simples Nacional. 

O item 10.8 é claro em retratar que não sendo atendido o edital, será 

desclassificado: 

 

Houve a apresentação em desacordo com o previsto em edital e 

portanto, cabe a desclassificação e abertura de processo administrativo com o 

objetivo de verificação de possível fraude licitatória. 

Assim, inviável a manutenção da empresa PRADA no presente certame, 

ante a existências de omissões que prejudicam a concorrência, devendo ser 

desclassificada. 



 
 

DA PLANILHA DE CUSTOS – AUSENCIA DE PREVISÃO DE VERBAS 

TRABALHISTAS 

 

Quando da elaboração de sua planilha, a empresa vencedora, não cotou verbas 

trabalhistas essenciais como o VALE ALIMENTAÇÃO NAS FÉRIAS, verba essa devida por 

meio de previsão em CCT: 

 

CLAUSULA TERCEIRA: 

Parágrafo quarto: Ao empregado (inclusive aqueles descritos na 

alínea "f" do caput desta clausula e trabalhadores em regime 

SDF), que não cometer qualquer falta ao serviço, justificadas ou 

não, o empregador deverá fornecer vales alimentação, em 

número correspondente ao número de dias habitualmente 

trabalhados, multiplicados por R$ 39,50 (trinta e nove reais e 

cinquenta centavos), quando do gozo das férias correspondentes 

ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.22, considerada 

a data base, aos fins de férias, de cada beneficiário. Ao 

empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas 

ou não, o empregador descontará 10% (dez por cento) do valor 

total devido do vale alimentação nas férias; ao empregado que 

cometer de 4 a 5 faltas ao serviço, justificadas ou não, o 

empregador descontará 20% (vinte por cento) do valor total 

devido do vale alimentação nas férias; e, aos empregados com 6 

ou mais faltas ao serviço, justificadas ou não, não farão jus à 

concessão do vale alimentação durante a fruição das férias. O 

benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a 

qualquer fim. Já ao empregado regido pelo parágrafo 3º da 

presente clausula, desde que atendido os requisitos de faltas ao 

serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias nas 

mesmas proporções ali estabelecidas e respectivamente, 

considerando o valor diário do vale de R$ 22,24 (vinte e dois reais 

e vinte e quatro centavos). 

Não houve o devido aprovisionamento da verba mencionada em sua 

integralidade, o que ofende os direitos do trabalhador, não podendo ser suprido 

em nenhuma hipótese. 



 
Também houve ausência de cotação quanto a motocicleta e sua 

manutenção devida. 

Ao analisar detalhadamente a planilha da empresa vencedora, deixou 

de cotar os custos e gastos com a manutenção do veículo, gasolina adequada 

para rodar mensalmente, bem como a manutenção que serão necessárias tais 

como pneu, óleo entre outros e também o IPVA e taxa de Licenciamento, sem 

contar que a moto deve ser de no máximo 24 meses e na sua planilha diluiu o 

preço em 36 meses. 

A recorrente possui alguns postos de ronda motorizada e tem o 

conhecimento prático da necessidade de manutenção, logo tal gasto deve estar 

previsto ou sairá do lucro e custo da empresa. 

No mais, na planilha não houve a cotação do Sistema S e não houve a 

comprovação da faixa tributária que por sua receita auferida não condiz com a 

colocada na planilha devendo em sede de diligência o envio do PGDAS para 

comprovar, havendo claramente uma deslealdade no certame com as empresas 

que realizaram a devida tributação e cotação sem omissões. 

A planilha deve respeitar e condizer com a realidade da empresa, 

conforme devidamente expresso: 

 

Deste modo, em análise das supressões apresentadas em planilha pela 

empresa vencedora, não resta lucro ou custo que justifique a ausência de cotação 

das previsões mencionadas. 

Assim, deve ser desclassificada ante a ausência de comprovação da 

tributação correta, previsão da rubrica trabalhista de “Alimentação nas Férias” e 

da cotação dos insumos devidos, considerando que ultrapassam a previsão do 

lucro e custos reservados. 

 

DOS REQUERIMENTOS 

 



 
Deste modo, considerando que o documento de contratos firmados não 

pode ser substituído e diante da clara omissão que muda toda a situação do 

certame, tendo em vista serem documentos habilitatórios essenciais, ao 

certame, pugna pela desclassificação da empresa e abertura de procedimento 

administrativo para apurar irregulariedades. 

Caso tal ponto seja superado, pugna ainda pela desclassificação em 

razão da ausência de comprovação da tributação correta, previsão da rubrica 

trabalhista de “Alimentação nas Férias” e da cotação dos insumos devidos, 

considerando que ultrapassam a previsão do lucro e custos reservados. 

 

LONDRINA, 23 DE MAIO DE 2024 

 

 

MAC VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 


		2024-05-23T17:34:13-0300
	VALDIR RODRIGUES VIEIRA:67035833900




